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CELSO JOSÉ PIMENTEL
Juiz de Direito do 2º Tribunal de Alçada Civil de São Paulo

O mesmo tema de novo?
Sim, porque fatos recentes o reclamam.
Dois anteriores estudos divulgados em mais de um veículo procuraram demons-

trar que à Justiça comum estadual competia e compete processar a demanda de
indenização por incapacidade decorrente de acidente ou doença do trabalho de em-
pregado ou ex-empregado contra empregadora ou ex-empregadora, fundada na di-
reito comum1.

Após o segundo desses estudos, tomava-se como certa a definição da matéria,
que tem menos de cunho acadêmico e mais de natureza pragmática: porque o Supre-
mo o disse, a competência para tais demandas toca à Justiça comum, não à Justiça do
Trabalho. Era o próprio desenho concluído.

1 Cf. “O STF, O STJ e a polêmica sobre a competência para processar a demanda de indenização por acidente ou doença do
trabalho fundada no Direito comum”, na Internet, www.stac.sp.gov.br, CEDES; Revista Jurídica 293/90-92; Tribuna do
Direito nº 122, junho de 2003, p. 18; “Desenho Concluído: A Competência para processar a demanda de indenização por
acidente ou doença do trabalho fundada no direito comum”, na Internet, www.stac.sp.gov.br, CEDES; Caderno Jurídico da
Tribuna da Magistratura, nº 127, maio/junho de 2003, primeira página; no Boletim Informativo da Escola Paulista da
Magistratura, InterAção, nº 40, julho/2003, p. 2, e RT 816/123.
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As coisas não se passaram como se imaginou.
Do final de novembro e publicada em 9 de dezembro de 2003, a Súmula nº 736,

do Supremo Tribunal Federal, enuncia: “Compete à Justiça do Trabalho julgar as ações
que tenham como causa de pedir o descumprimento de normas trabalhistas relativas
à segurança, higiene e saúde dos trabalhadores”.

Bem, a demanda de indenização por acidente ou doença do trabalho fundada
no direito comum pode ter como causa de pedir “o descumprimento” pela emprega-
dora “de normas trabalhistas relativas à segurança, higiene e saúde dos trabalhado-
res”. Aliás, é freqüente, embora não necessário, que a culpa da ré, um dos pressupos-
tos do direito à reparação, resulte do descumprimento de tais normas.

Assim, a primeira impressão é a de que, com a nova súmula, o Supremo Tribunal
Federal tenha revisto seu anterior e consolidado entendimento, deslocando para a
Justiça do Trabalho competência que sempre tocou à Justiça comum estadual.

A impressão é falsa, convém adiantar.
A Súmula nº 736 plus dixit quam voluit. Seu enunciado dirige-se apenas às

ações coletivas de prevenção de acidente ou doença do trabalho e fundadas nas
normas de segurança, higiene e saúde dos trabalhadores.

O asserto decorre da análise dos quatro precedentes da súmula.
O primeiro deles, CJ nº 6.959, de 1990, reconheceu a competência da Justiça do

Trabalho para apreciar reclamação trabalhista de funcionários do Banco do Brasil que
pretendiam a prometida aquisição de imóveis em Brasília, cidade para qual se trans-
feriram em função do trabalho. Confira-se a ementa2. Mostra-se, portanto, estranho
ao teor do súmula e sua inclusão parece não se justificar.

O segundo, RE nº 206.220–MG, este sim cuidou da competência da Justiça Trabalhista
para a ação civil pública que objetivava a preservação do meio ambiente do trabalho3.

O terceiro, Pet nº 2.260-MG, cuidou de cautelar acolhida para apontar a Justiça do
Trabalho como competente para “ação de indenização contra o empregador por danos
decorrentes de acidente do trabalho”4. Sobre constituir matéria que, outra vez, se apa-
renta estranha ao enunciado da súmula, o pronunciamento do STF, nesse caso, ficou superado
em posterior acórdão unânime da mesma 1ª Turma e relatado pelo mesmo e eminente
Sepúlveda Pertence, o que aliás foi objeto do segundo e referido estudo, RE nº 349.160-1/
BA, DJU 14.3.20035, sem se falar em outros pronunciamentos adiante anotados.

2 “Justiça do Trabalho: Competência. Const., art. 114: Ação de empregado contra o empregador, visando a observância
das condições negociais da promessa de contratar formulada pela empresa em decorrência da relação de trabalho.
1. Compete à Justiça do Trabalho julgar demanda de servidores do Banco do Brasil para compelir a empresa ao cumprimento
da promessa de vender-lhes, em dadas condições de preço e modo de pagamento, apartamentos que, assentindo em
transferir-se para Brasília, aqui viessem a ocupar, por mais de cinco anos, permanecendo a seu serviço exclusivo e direto.
2. A determinação da competência da Justiça do Trabalho não importa que dependa a solução da lide de questões de
Direito Civil, mas sim, que a promessa de contratar, cujo alegado conteúdo e o fundamento do pedido, tenha sido feita em
razão da relação de emprego, inserindo-se no contrato de trabalho” (Pleno, rel. min. CÉLIO BORJA, DJU de 22.2.1991, p.
1.259, RTJ 134/96, rel. para o acórdão min. SEPÚLVEDA PERTENCE).

3 “Competência - Ação civil pública - Condições de trabalho. Tendo a ação civil pública como causas de pedir disposições trabalhistas
e pedidos voltados à preservação do meio ambiente do trabalho e, portanto, aos interesses dos empregados, a competência para
julgá-la é da Justiça do Trabalho” (2ª Turma, rel. min. MARCO AURÉLIO, DJU 17.9.1999, p. 58, RTJ 171/330).

4 “Recurso extraordinário: medida cautelar: deferimento. É de deferir-se medida cautelar de suspensão dos efeitos do
acórdão objeto de RE já admitido na origem e adstrito a questão de competência da Justiça comum ou da Justiça do Trabalho
para o processo, quando, à primeira vista, a solução dada na instância a quo, ao afirmar a competência da Justiça Estadual
para o caso — ação de indenização contra o empregador por danos decorrentes de acidente do trabalho —, é contrária
à orientação do Supremo Tribunal” (1ª Turma, rel. min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJU 1.3.2002, p. 33, RTJ 181/553).

5 “Competência: Justiça comum: ação de indenização fundada em acidente de trabalho, ainda quando movida contra o
empregador. 1. É da jurisprudência do STF que, em geral, compete à Justiça do Trabalho conhecer de ação indenizatória por
danos decorrentes da relação de emprego, não importando deva a controvérsia ser dirimida à luz do direito comum, e não
do Direito do Trabalho. 2. Da regra geral são de excluir-se, porém, por força do art. 109, I, da Constituição, as ações fundadas
em acidente de trabalho, sejam as movidas contra a autarquia seguradora, sejam as propostas contra o empregador”.
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O quarto e último dos precedentes, RE 213015-DF, embora não analise compe-
tência de modo direto, cuida da ação civil pública trabalhista e da legitimidade do
Ministério Público do Trabalho6.

Assim, desprezados o primeiro precedente, pela aparente impertinência, e o
terceiro, também pela ulterior definição da matéria em sentido contrário, quer dizer,
pelo reconhecimento da competência da Justiça comum e estadual, sobram o segun-
do e o quarto precedentes, ambos cuidando da ação civil pública trabalhista para
preservação do ambiente do trabalho.

Daí a conclusão segura de que a Súmula nº 736 do Supremo Tribunal Federal
disse mais do que quis dizer. Apesar de não integrar o enunciado, sua definição
dirige-se às ações civis coletivas trabalhistas, não à demanda de indenização de em-
pregado contra empregadora por acidente ou doença do trabalho fundada no direito
comum.

A propósito, o Supremo reiterou a definição da competência da Justiça comum e
estadual, no julgamento de 7.10.2003, no RE nº 345.486-SP, rel. min. ELLEN GRACIE7.
Decisões monocráticas, proferidas exatamente porque a matéria se pacificou (CPC, art.
557), também a reiteram: as do em. min. CARLOS VELLOSO, no RE nº 370.876- SP, DJU
24.4.2003, p. 618, cujo teor se repete9; as do em. min. GILMAR MENDES, no AI nº

6 “1. Recurso extraordinário. Trabalhista. Ação civil pública. 2. Acórdão que rejeitou embargos infringentes, assentando que
ação civil pública trabalhista não é o meio adequado para a defesa de interesses que não possuem natureza coletiva. 3.
Alegação de ofensa ao disposto no art. 129, III, da Carta Magna. Postulação de comando sentencial que vedasse a
exigência de jornada de trabalho superior a 6 horas diárias. 4. A Lei Complementar nº 75/93 conferiu ao Ministério Público
do Trabalho legitimidade ativa, no campo da defesa dos interesses difusos e coletivos, no âmbito trabalhista. 5. Indepen-
dentemente de a própria lei fixar o conceito de interesse coletivo, é conceito de Direito Constitucional, na medida em que
a Carta Política dele faz uso para especificar as espécies de interesses que compete ao Ministério Público defender (CF, art.
129, III). 6. Recurso conhecido e provido para afastar a ilegitimidade ativa do Ministério Público do Trabalho” (2ª Turma, rel.
min. NÉRI DA SILVEIRA, DJU 24.5.2002, p. 69).

7 “Recurso extraordinário. Processo Civil. Demanda sobre acidente de trabalho. Competência. Art. 109, I da Consti-
tuição. 1. Esta Suprema Corte tem assentado não importar, para a fixação da competência da Justiça do Trabalho, que o
deslinde da controvérsia dependa de questões de direito civil, bastando que o pedido esteja lastreado na relação de
emprego (CJ 6.959, rel. min. SEPÚLVEDA PERTENCE, RTJ 134/96). 2. Constatada, não obstante, a hipótese de acidente de
trabalho, atrai-se a regra do art. 109, I da Carta Federal, que retira da Justiça Federal e passa para a Justiça dos Estados
e do Distrito Federal a competência para o julgamento das ações sobre esse tema, independentemente de terem no pólo
passivo o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou o empregador. 3. Recurso extraordinário conhecido e improvido” (2ª
Turma, DJU 24.10.2003, p. 30).

8 “Vistos. O acórdão recorrido, em agravo de instrumento, decidiu pela competência da Justiça comum para processar e julgar
ação de indenização por acidente de trabalho. Daí o RE, interposto por Safe Port Agência Marítima e Operadora Portuária
Ltda., fundado no art. 102, III, a, da Constituição Federal, sustentando-se, em síntese, violação ao art. 114, da mesma
Carta. Admitido o recurso, subiram os autos, que me foram conclusos em 05.02.2003. Decido. Em caso idêntico, RE nº
295.511/SP (DJ de 12.4.02), escrevi: ‘Assim o parecer lavrado pelo ilustre e dedicado subprocurador-geral ROBERTO
MONTEIRO GURGEL SANTOS: ‘(...) Trata-se de recurso extraordinário interposto de acórdão que reconheceu a competência
da Justiça Federal para processar e julgar ação em que se pleiteia o reajuste de benefício decorrente de acidente de
trabalho. Esse Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu que, por força do art. 109, I, da Carta Política, o juízo competente
para apreciar a demanda é a Justiça Estadual. Neste sentido, RE nº 127.619, rel. min. CARLOS VELLOSO (RTJ 133/1.352)
e AG (AgRg) nº 150.654, rel. min. PAULO BROSSARD (RTJ 158/248). Assim, opina o Ministério Público Federal pelo
provimento do recurso. (...)’ (fl. 266). Correto o parecer. No julgamento do RE nº 127.619-CE, por mim relatado, decidiu a
2ª Turma: ‘Ementa: Constitucional. Previdenciário. Acidente do Trabalho. Ação acidentária. Competência para o seu
julgamento. Constituição, artigo 109, I.I. - Compete à Justiça comum dos Estados-membros processar e julgar as ações de
acidente de trabalho. CF, art. 109, I.II. - Recurso Extraordinário conhecido e provido.’ No mesmo sentido: RE nº 204.204-
SP, relator o ministro MAURÍCIO CORRÊA: ‘Ementa: Recurso extraordinário. Constitucional. Previdenciário. Benefício aciden-
tário. Art. 109, I da Constituição Federal. Competência. 1. - As ações acidentárias têm como foro competente a Justiça
comum, a teor do disposto no art. 109, I da Constituição Federal, que as excluiu da competência da Justiça Federal. 2. -
Reajuste de benefício acidentário. Competência da Justiça estadual não elidida. Recurso extraordinário conhecido e
provido.’ Finalmente, o Plenário da Casa, julgando o RE nº 176.532-SC, relator p/acórdão o ministro NELSON JOBIM,
decidiu: ‘Ementa: Constitucional. Previdenciário. Acidente do Trabalho. Ação Acidentária. Compete à Justiça comum dos
Estados processar e julgar as ações de acidente de trabalho (CF, art. 109, inc. I). Recurso não conhecido.’ Esclareça-se que,
no RE nº 176.532-SC, acima indicado, a questão que foi decidida foi justamente a que é objeto deste recurso extraordiná-
rio, ou seja, ‘a atualização de benefício continuado junto à Prev. Social’ decorrente de acidente do trabalho ou reajuste de
benefício previdenciário concedido em razão de acidente do trabalho. É dizer, assentou o Supremo Tribunal Federal, no
julgamento, pelo Plenário, do RE nº 176.532-SC, que ‘é competente a Justiça Estadual para processar e julgar ação em que
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476.662-MG, DJU 24.11.2003, p. 8710, repetida no RE nº 395.088-SP, DJU 27.11.2003, p.
120, e a do em. min. CELSO DE MELLO, no AI nº 463.226-MG, DJU 21.10.2003, p. 2611.

O Superior Tribunal de Justiça vem mantendo sua pacífica e tradicional orienta-
ção pela competência da Justiça comum estadual. Isso se confirma nos acórdãos da
Segunda Seção12, cuja unanimidade se reflete também em pronunciamentos das Ter-
ceira e Quarta Turmas13 e nas decisões monocráticas dos relatores14.

se pleiteia o reajuste de benefício decorrente de acidente do trabalho’. (Voto do ministro JOBIM, relator para o acórdão).
Do exposto, conheço do recurso e, forte no disposto no art. 557, § 1º-A, CPC, conheço do recurso e dou-lhe provimento.’
Frise-se, ainda, não ser aplicável à espécie o disposto no art. 542, § 3º, do CPC, consoante decidi no RE nº 343.136-AgR/
RS, de minha relatoria. Reportando-me à decisão acima transcrita, forte no disposto no art. 557, caput, do CPC, nego
seguimento ao recurso. Publique-se. Brasília, 27 de fevereiro de 2003.”

9 RE nº 367.807-SP, mesmo relator e mesmo DJU; RE nº 388.304-SP, idem, DJU 27.8.2003, p. 79; RE nº 379.587-SP, idem,
DJU 5.2.2004, p. 46, e RE nº 408.145-SP, posterior à própria Súmula 736, idem, DJU 12.2.2004, p. 341.

10 “Trata-se de agravo contra decisão que negou processamento a recurso extraordinário interposto com fundamento no art.
102, III, ‘a’, da Constituição Federal, no qual se discute a incompetência da justiça estadual para processar e julgar causa
de indenização por acidente de trabalho. Alega-se violação ao art. 114, da Carta Magna. Esta Corte firmou entendimento
segundo o qual compete à justiça estadual julgar causa fundada em acidente de trabalho. Neste sentido o RE nº 176.532,
Plenário, redator para o acórdão NELSON JOBIM, DJ 20.11.98; e o RE nº 349.160, 1ª T., rel. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ
14.03.03, assim ementado, no que interessa: ‘II. Competência: Justiça comum: ação de indenização fundada em acidente
de trabalho, ainda quando movida contra o empregador. 1. É da jurisprudência do STF que, em geral, compete à Justiça
do Trabalho conhecer de ação indenizatória por danos decorrentes da relação de emprego, não importando deva a
controvérsia ser dirimida à luz do direito comum, e não do Direito do Trabalho. 2. Da regra geral são de excluir-se, porém,
por força do art. 109, I, da Constituição, as ações fundadas em acidente de trabalho, sejam as movidas contra a autarquia
seguradora, sejam as propostas contra o empregador’. Desta orientação não divergiu a Corte de origem. Assim, nego
seguimento ao agravo (art. 557, caput, do CPC). Publique-se. Brasília, 28 de outubro de 2003.”

11 “Compete à Justiça comum dos Estados-membros e do Distrito Federal, e não à Justiça do Trabalho, o julgamento das ações
de indenização fundadas em acidente de trabalho. Cumpre assinalar, inicialmente, que tem sido tradicional, no sistema
jurídico brasileiro, o reconhecimento, em sede constitucional (CF/46, art. 123, § 1º - CF/67, art. 134, § 2º - CF/69, art. 142,
§ 2º, e CF/88, art. 109, I, in fine), da competência da Justiça comum dos Estados-membros e do Distrito Federal para o
processo e julgamento das causas de índole acidentária. Daí a orientação sumular firmada pelo Supremo Tribunal Federal,
que, na matéria em questão, deixou consignado esse entendimento: ‘Compete à Justiça ordinária estadual o processo e
o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a União, suas
autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista’ (Súmula 501). Os litígios relativos a acidentes do trabalho
— expressão esta que designa, consoante acentua PONTES DE MIRANDA (‘Comentários à Constituição de 1967 com a
Emenda nº 1 de 1969’, tomo IV/275, 2ª ed., 1974, RT), ‘quaisquer questões ou composições (...), ainda quando se incluam
em regramento de contratos coletivos de trabalho’ — não se expõem, por isso mesmo, à competência da Justiça do
Trabalho. Esse entendimento — que se aplica às ações de indenização por acidente do trabalho, quer as ajuizadas contra
o INSS, quer as promovidas contra o empregador (RE nº 349.160/BA, rel. min. SEPÚLVEDA PERTENCE) — vem sendo
observado pela jurisprudência desta Corte, fundada tanto em acórdãos emanados de seu Plenário e de suas Turmas quanto
em decisões monocráticas proferidas por seus eminentes juízes (RE nº 176.532/SC, rel. p/o acórdão min. NELSON JOBIM -
AI nº 218.380-AgR/SP, rel. min. NÉRI DA SILVEIRA - AI nº 344.192/MG, rel. min. NÉRI DA SILVEIRA - RE nº 351.528/SP, rel.
min. MOREIRA ALVES - RE nº 388.304/SP, rel. min. CARLOS VELLOSO, v.g.). A decisão ora questionada ajusta-se à
orientação jurisprudencial que esta Suprema Corte fixou na matéria ora em exame. Sendo assim, e tendo em consideração
as razões expostas, nego provimento ao presente agravo de instrumento. Publique-se. Brasília, 30 de setembro de 2003.”

12 “A jurisprudência deste tribunal, em tema de indenização por danos morais e materiais decorrentes de doença profissional
incapacitante, que se equipara ao acidente do trabalho, é uniforme em apontar a competência da Justiça Estadual para
tais causas” (AGRCC nº 37.799-SP, DJU 1/3/2004, p. 120, rel. min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, j. 25/6/2003, 2ª Seção.
No mesmo sentido, AGRCC nº 37.620-RJ, DJU 13.10.2003, p. 224, rel. min. ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, j. 24.9.2003, 2ª
Seção; CC nº 38310-SP, DJU 1.9.2003, p. 215, rel. min. FERNANDO GONÇALVES, j. 13.8.2003, 2ª Seção; AGRCC nº 37213-
MG, DJU 7.4.2003, p. 217, rel. min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, j. 26.2.2003, 2ª Seção; AGRCC nº 29874-MG,
DJU 6.5.2002, p. 238, rel. min. CASTRO FILHO, j. 10.4.2002, 2ª Seção).

13 “A ação de indenização por ato ilícito da empregadora, quando decorre de acidente de trabalho causador de seqüela física,
é de natureza civil e cabe ser processada e julgada pela Justiça estadual, sendo, destarte, nulo o acórdão que declinou da
competência em favor da Justiça obreira” (REsp. nº 503012-MG, DJU 19.12.2003, p. 480, rel. min. ALDIR PASSARINHO
JUNIOR, j. 4.11.2003, 4ª T.).

14 “A jurisprudência desta 2ª Seção, se firmou, de forma pacifica, pela competência da Justiça Comum do Estado, fincada na
orientação da Súmula 15/STJ; a exemplo cito: ‘(...) Nos termos do entendimento jurisprudencial cristalizado no enunciado
sumular nº 15 desta Corte, ‘compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho’.’
(CC nº 22.470/SÁLVIO); e, ‘(...) 1. Compete à Justiça Comum processar e julgar ação de indenização decorrente de
infortúnio trabalhista proposta por trabalhador contra empregador. Exegese do art.109, inciso I, da Constituição Federal.
2. Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça Comum do Estado’ (CC nº 22.707/Direito); na mesma ordem
de decidir e do mesmo Relator, os AGRCC nº 38.591 e 37.213. Ante o exposto, nos termos do art. 120, parágrafo único,
do Código de Processo Civil, com a redação da Lei nº 9.756/98, conheço do conflito e declaro competente o Juízo de Direito
da 6ª Vara Cível de Maringá, PR. Intime-se. Comunique-se. Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2004" (CC nº 041037, min.
HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJU 8/3/2004).
“Conflito. Ação de Indenização por dano decorrente de acidente de trabalho. Orientação sumulada. Competência da
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Justiça Estadual. 1. Conflitam negativamente Juízos Trabalhista e de Direito para o julgamento de ação de indenização por
dano decorrente de acidente do trabalho. 2. O verbete nº 15 da Súmula da jurisprudência predominante neste Tribunal
pontifica que: ‘Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho.’ Na mesma
linha de entendimento, confiram-se, dentre inúmeros outros, os seguintes precedentes: ‘Conflito negativo de competência.
Danos materiais e morais. Doença profissional. Acidente de trabalho. Ente federal. Parte final do art. 109, I, da
Constituição Federal. Competência da Justiça Estadual. 1 - Consoante entendimento pacificado pela Segunda Seção desta
Corte, compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho (conceito no qual se
compreende a doença profissional), ainda que uma das partes seja ente federal, porquanto assim dispõe expressamente
a parte final do art. 109, I, da CF. Precedentes. 2 - Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito de
Guaporé/RS, o suscitado’ (CC nº 33.572-RS, relator o eminente ministro FERNANDO GONÇALVES, DJU de 30.06.03).
‘Embargos de declaração. Conflito de competência. Acidente de trabalho. Omissão inexistente. 1. O Acórdão está
firmemente ancorado em pacífico entendimento da Corte, consolidado no sentido de ser competente a Justiça Comum do
Estado em se tratando de ação de indenização decorrente de acidente do trabalho (Súmula nº 15/STJ). Também
devidamente esclarecido no Acórdão embargado que o ‘precedente do Egrégio Tribunal Federal mencionado pela agravan-
te não tem aplicação à hipótese em tela, pois o referido julgado não trata de acidente do trabalho’ (fls. 129). Não há falar,
assim, em negativa de prestação jurisdicional, estando o decisum devidamente fundamentado em consonância com o
posicionamento da Corte. 2. Embargos de declaração rejeitados’ (EDACC nº 37.213-MG, relator o eminente ministro
CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJU de 23.06.03). “Processo civil. Ação de indenização. Danos morais e materiais.
Acidente do trabalho. Culpa da empregadora. Natureza civil. Competência da Justiça comum. Dissídio notório. Precedentes.
Recurso provido. I - A ação de indenização por ato ilícito, decorrente de seqüela física oriunda da atividade laboral, é de
natureza civil, devendo ser processada e julgada perante a Justiça Estadual. II - No caso de dissídio notório, não se exige
a transcrição de trechos dos acórdãos trazidos a confronto, nem que se faça o cotejo analítico entre eles e o acórdão
impugnado, notadamente quando o paradigma é oriundo deste Tribunal’ (REsp. nº 476.752-RJ, relator o eminente ministro
SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 17.03.03). ‘Processual civil. Conflito negativo. Agravo regimental. Ação de
indenização por culpa de ex-empregadora; decorrente de acidente do trabalho. Natureza civil. Competência da Justiça
Estadual. I. A ação de indenização por ato ilícito da ex-empregadora, quando decorre de seqüela física oriunda da atividade
laboral, é de natureza civil, e cabe ser processada e julgada perante a Justiça Estadual. II. Precedentes do STJ. III. Agravo
regimental improvido’ (AGRCC nº 36.345-SP, relator o eminente ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJU de 17.02.03).
‘Competência. Conflito negativo. Justiça Comum e Trabalhista. Ação indenizatória. Danos morais e materiais. Acidente do
trabalho. Empregador. Responsabilidade civil. - Compete à Justiça Comum Estadual apreciar e julgar pedido de indenização
por danos morais e materiais, sobrevindos ao autor em razão de acidente do trabalho. - Agravo no conflito de competência
a que se nega provimento’ (AGRCC nº 35.802-SP, relatora a eminente ministra NANCY ANDRIGHI , DJU de 11.11.02).
‘Conflito de competência. Ação de indenização. Doença profissional. Competência da Justiça Comum. A doença profissional
e a doença do trabalho estão compreendidas no conceito de acidente do trabalho (Lei nº 8.213, artigo 20) e, nesses casos,
a competência para o julgamento da lide tem sido reconhecida em favor da justiça estadual. Conflito conhecido,
declarando-se competente o Juízo de Direito da Sétima Vara Cível da Comarca de Guarulhos/SP, suscitado’ (CC nº 36.109-
SP, relator o eminente ministro CASTRO FILHO, DJU de 03.02.03). ‘Competência. Conflito negativo. Justiça Estadual e
Justiça do Trabalho. Indenização por dano moral e material decorrente de acidente do trabalho. Precedentes. Competência
da Justiça comum. I - Nos termos da jurisprudência desta Corte, cristalizada no enunciado nº 15 da sua súmula, ‘compete
à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente de trabalho’. II - O Supremo Tribunal Federal decidiu
ser da Justiça do Trabalho a competência quando se trata de indenização de dano moral ou material derivado da relação
de emprego, como, por exemplo, a despedida por justa causa’ (CC nº 31.607-SP, relator o eminente ministro SÁLVIO DE
FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 03.02.03). 3. Posto isso, autorizado pelo parágrafo único do artigo 120 do Código de
Processo Civil, decido pela competência do Juízo de Direito suscitado. Publique-se.’ Brasília, 19 de fevereiro de 2004" (CC
nº 040560, rel. min. CESAR ASFOR ROCHA, DJU 1/3/2004).

15 “Incompetência da Justiça do Trabalho - Acidente de trabalho. A competência para julgar as causas decorrentes de
acidentes do trabalho é da Justiça Comum por força do disposto na parte final do inciso I, do artigo 109 da Constituição
Federal. Revista conhecida e provida” (RR nº 352.149/, 2ª T., k. 1.12.1999, DJU 11.2.2000, p. 143, rel. juiz convocado
RICARDO MAC DONALD GHISI).
“Incompetência da Justiça do Trabalho. Acidente de trabalho (doença profissional) com pedido de indenização por
danos materiais. O art. 114 da Constituição Federal dispõe ser competente a Justiça do Trabalho para conciliar e julgar os
dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores e outras controvérsias decorrentes da relação de
trabalho, restringindo a competência material desta Justiça Especializada, contudo, na ocorrência de litígio que envolva
indenização emergente da infortunística acidentária, não obstante as figuras do empregado e do empregador. Não sendo
também da Justiça Federal a competência para o julgamento das causas decorrentes de acidente do trabalho, de acordo
com o preceituado no art. 109, I, da Magna Carta, há de se atribuí-la, por exclusão, à Justiça Comum, por força do disposto
na parte final desta mesma norma constitucional. Neste sentido, é o entendimento cristalizado na Súmula nº 501 do STF.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido” (RR nº 484149/1998, 2ª T., DJU 27.10.2000, p. 640, rel. juiz
convocado MÁRCIO RIBEIRO DO VALLE).
“Justiça do Trabalho - Dano moral e físico decorrentes de acidente do trabalho (doença profissional) - Ação
indenizatória - Artigo 7º, inciso XXVIII, da CF - Incompetência. A Justiça do Trabalho é materialmente incompetente
para apreciar e julgar dissídio individual entre empregado e empregador, tendo por objeto o direito à indenização prevista
no artigo 7º, inciso XXVIII, da CF, decorrente de acidente do trabalho. E, de fato, referido posicionamento é o que melhor
se amolda ao comando inserto no artigo 109, inciso I, da CF, que remete à Justiça estadual comum a competência para apreciar
e julgar os feitos relativos a acidente de trabalho. Referida conclusão reforça-se, na hipótese em questão, tendo-se em vista

O Tribunal Superior do Trabalho pronunciava-se no mesmo sentido15. Todavia, e
para fomentar a instabilidade do que se esperava estabilizado, passou a proclamar a
competência da Justiça do Trabalho. O marco inicial dessa mudança de orientação
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deu-se em 27 de setembro de 2000, por dois acórdãos da 4ª Turma do TST16. Acabou
por fazer escola17, que, data venia, desorienta quem não acompanhe o que se passa
no Supremo Tribunal Federal e no caso de indenização material ou moral por acidente

o fato de que a causa de pedir e pedido assentam-se na responsabilidade civil do empregador, como decorrência da
incapacidade ou redução da capacidade laborativa do trabalhador, e o direito pessoal que lhe assiste à reparação indenizatória
é de natureza tipicamente civil. Recurso de embargos não conhecido”, por unanimidade. (ERR nº 450.085/1998, Subseção
I Especializada em Dissídios Individuais, DJU 6.4.2001, p. 530, j. 5.3.2001, rel. min. MILTON DE MOURA FRANÇA).
“Dano moral. Fato de natureza previdenciária. Incompetência da Justiça do Trabalho. A Justiça do Trabalho não tem
competência para apreciar ação contendo pedido de indenização por danos morais resultante de acidente do trabalho, por
se tratar de matéria situada no âmbito do direito previdenciário, e o bem jurídico pleiteado não se inserir dentre aqueles
contemplados pela legislação trabalhista. A comunicação de Acidente do Trabalho - CAT, é obrigação de fazer atribuída ao
empregador que não se situa no âmbito estreito da jurisdição trabalhista”. Por maioria, conhecer dos Embargos e dar-lhes
provimento para declarar a incompetência desta Justiça Especializada e, anulando todos os atos decisórios, determinar a
remessa dos autos à Justiça Comum do Estado do Espírito Santo, vencidos os ministros VANTUIL ABDALA, relator, JOSÉ LUIZ
VASCONCELLOS e CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA” (ERR nº 450.338/1998, Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais, j. 21.5.2001, DJU 8.6.2001, p. 504, rel. designado min. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA).
“Recurso de revista. Justiça do Trabalho. Dano moral decorrente de acidente do trabalho (doença profissional) -
Incompetência. A Justiça do Trabalho é materialmente incompetente para apreciar e julgar dissídio individual entre
empregado e empregador, tendo por objeto o direito à indenização prevista no artigo 7º, inciso XXVIII, da CF, decorrente
de acidente do trabalho” (Recurso provido. v.u., RR nº 779.087/2001, 3ª T., j. 17.10.2001, DJU 9.11.2001, p. 812, rel. juiz
convocado CARLOS FRANCISCO BERARDO).
“Recurso de revista de reclamada. Justiça do Trabalho. Dano moral decorrente de acidente do trabalho (doença
profissional). Ação indenizatória. Artigo 7º, inciso XXVIII, da CF. Incompetência. A Justiça do Trabalho é materialmen-
te incompetente para apreciar e julgar dissídio individual entre empregado e empregador, tendo por objeto o direito à
indenização prevista no art. 7º, inciso XXVIII, da CF, decorrente de acidente do trabalho. E, de fato, referido posicionamento
é o que melhor se amolda ao comando inserto no art. 109, inciso I, da CF, que remete à Justiça estadual comum a
competência para apreciar e julgar os feitos relativos a acidente de trabalho. Referida conclusão reforça-se, na hipótese
em questão, tendo em vista o fato de que a causa de pedir e pedido assentam-se na responsabilidade civil do empregador,
como decorrência da incapacidade ou redução da capacidade laborativa do trabalhador, e o direito pessoal que lhe assiste
à reparação indenizatória é de natureza tipicamente civil. Recurso de revista parcialmente conhecido e provido” (Maioria,
AIRRRR nº 890.86/2001, j. 25.6.2002, 4ª T., DJU 30.8.2002, rel. juiz convocado HORÁCIO R. DE SENNA PIRES).

16 “Acidente de Trabalho - Ação de reparação de dano físico. Competência da Justiça do Trabalho. Sendo distinta a ação
acidentária ajuizada contra o INSS (CF, art. 109, I, § 3º) e a ação indenizatória decorrente de acidente de trabalho (CF, art.
7º, XXVIII), e considerando que o Empregado somente poderia, em tese, sofrer acidente de trabalho no exercício da sua
profissão, ou seja, estando vinculado contratualmente a um empregador, não há como se afastar a competência material
desta Especializada para julgar ação de indenização por dano físico, nomeadamente porque é pacífica a jurisprudência
desta Corte no sentido de que a Justiça do Trabalho detém competência material para julgar ação de reparação por dano
moral. São danos ontologicamente idênticos, porquanto derivam da mesma matriz — a relação de trabalho. Daí a
inafastabilidade da competência desta Especializada. Revista conhecida e não provida” (Maioria, RR nº 483,206/1998, DJU
1.12.2000, p. 800, rel. min. IVES GANDRA MARTINS FILHO).
“Competência da Justiça do Trabalho. Indenização por danos materiais decorrentes de acidente do trabalho.
Assinale-se ser pacífica a jurisprudência desta Corte sobre a competência do Judiciário Trabalhista para conhecer e julgar
ações em que se discute a reparação de dano moral praticado pelo empregador em razão do contrato de trabalho. Como
o dano moral não se distingue ontologicamente do dano patrimonial, pois em ambos se verifica o mesmo pressuposto de
ato patronal infringente de disposição legal, é forçosa a ilação de caber também a esta Justiça dirimir controvérsias
oriundas de dano material proveniente da execução do contrato de emprego. Nesse particular, não é demais enfatizar o
erro de percepção ao se sustentar a tese da incompetência material desta Justiça com remissão ao artigo 109, inciso I, da
Constituição. Isso porque não se discute ser da Justiça Federal Comum a competência para julgar as ações acidentárias, nas
quais a lide se resume na concessão de benefício previdenciário perante o órgão de previdência oficial. Ao contrário, a
discussão remonta ao disposto no artigo 7º, XXVIII, da Constituição, em que, ao lado do seguro contra acidentes do
trabalho, o constituinte estabeleceu direito à indenização civil deles oriundos, contanto que houvesse dolo ou culpa do
empregador. Vale dizer que são duas ações distintas, uma de conteúdo nitidamente previdenciário, em que concorrem as
Justiças Federal e Comum, e outra de conteúdo trabalhista, reparatória do dano material, em que é excludente a
competência desta Justiça diante da prodigalidade da norma contida no artigo 114 da Constituição Federal” (Maioria, RR
nº 620.720/2000, DJU 29.6.2001, p. 836, rel. min. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN).

17 RR nº 684.542/2000, j. 15.8.2001, 1ª T., DJU 14.9.2001, p. 421, rel. min. RONALDO JOSÉ LOPES LEAL, maioria; RR nº 484.008/
1998, 3ª T, j. 31.10.2001, DJU 14.12.2001, rel. min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI, v.u.; RR nº 597.006/1999, 3ª T.,
DJU 14.12.2001, rel. min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI, v.u.; AIRRRR nº 757.034/2001, 5ª T., j. 17.4.2002, DJU
3.5.2002, rel. juiz convocado WALMIR OLIVEIRA DA COSTA; RR nº 528.460/1999, 4ª T., j. 24.4.2002, DJU 10.5.2002, rel.
min. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN; RR nº 728.454/2001, 4ª T., j. 25.9.2002, DJU 11.10.2002, rel. juiz convocado
HORÁCIO R. DE SENNA PIRES; AIRRRR nº 788.505/2001, 4ª T., j. 9.10.2002, DJU 25.10.2002, rel. min. MINISTRO ANTÔNIO
JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN; RR nº 551.998/1999, 1ª T., j. 4.12.2002, DJU 14.2.2003, rel. juiz convocado ALOYSIO CORRÊA
DA VEIGA; AIRRRR nº 815.627/2001, 4ª T., j. 19.3.2003, DJU 28.3.2003, rel. min. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN;
RR nº 764.530/2001, 4ª T., j. 6.8.2003, DJU 29.8.2003, rel. min. IVES GANDRA MARTINS FILHO; RR nº 1.509/1999-002-23-
00, j. 17.9.2003, 2ª T., DJU 10.10.2003, rel. min. RENATO DE LACERDA PAIVA; ERR nº 483.206/1998, Subseção I Especializada
em Dissídios Individuais, j. 29.5.2003, DJU 17.10.2003, rel. designado min. VANTUIL ABDALA, maioria; ERR nº 575.533/1999,
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, j. 15.12.2003, DJU 13.2.2004, rel. min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI.
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ou doença do trabalho, fundada no direito comum e promovida por empregado ou
ex-empregador contra empregadora ou ex-empregadora, toca à Justiça comum esta-
dual, sem se atingir pelo enunciado da Súmula nº 736, do Supremo Tribunal Federal.
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